PARECER Nº           839        , DE  2006

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. SOBRE O PROCESSO RGL Nº 357, DE 2006

O Diretor-Presidente do Sindicato de Supervisores do Magistério no Estado de São Paulo - APASE, Senhor Severiano Garcia Neto, remeteu à senhora Presidente da Comissão de Educação desta Assembléia, Deputada Maria Lúcia Prandi, o ofício de fls. 02, no qual solicita o apoio da Comissão, junto ao Governo do Estado, para atendimento das propostas apresentadas na Carta de Reivindicações APASE (fls. 03 e 04).

A requerimento da senhora Presidente desta Comissão de Educação, foi a presente documentação autuada para oportunamente ser examinada por este órgão técnico nos termos do § 5º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado para tal, verificamos que o presente trata das reivindicações dos Supervisores de Ensino, os quais afirmam seu compromisso com o exercício da ação supervisora e se colocam a serviço da garantia de educação escolar de qualidade como direito de todos.

Dentre os tópicos, por eles apresentados na Carta de Reivindicações, destacamos:

1- Participação dos supervisores como interlocutores qualificados na definição das políticas educacionais do Estado e dos critérios e prioridades político-educacionais para destinação de recursos financeiros, bem como na elaboração do Plano de Trabalho dos órgãos centrais e regionais da Secretaria da Educação;

2- Criação imediata de uma comissão para estudar as necessidades de ampliação do módulo de supervisão;

3- Revisão da verba de transporte e pagamento de diárias e pedágios aos Supervisores de Ensino, cuja área de trabalho inclua escolas em Municípios diversos aos de sua sede de trabalho;

4- Elaboração de Plano de Carreira e revisão da evolução funcional; 

5- Política de formação contínua para o Supervisor de Ensino (pesquisa, grupos de estudo, mestrado, doutorado, participação em Congressos, Simpósios);

6- Realização sistemática de concursos públicos para provimento dos cargos de Supervisor de Ensino, sempre que o percentual de cargos vagos atingir 10%.

 Desta forma, diante das justas reivindicações apresentadas, propomos à deliberação dos nobres pares, a seguinte

INDICAÇÃO

“INDICAMOS ao Excelentíssimo Senhor Governador, nos termos regimentais, providências, através dos órgãos competentes, visando ao atendimento das seguintes reivindicações dos Supervisores de Ensino do Estado: participação desses servidores como interlocutores qualificados na definição das políticas educacionais do Estado e dos critérios e prioridades político-educacionais para destinação de recursos financeiros, bem como na elaboração do Plano de Trabalho dos órgãos centrais e regionais da Secretaria da Educação; criação imediata de uma comissão para estudar as necessidades de ampliação do módulo de supervisão; revisão da verba de transporte e pagamento de diárias e pedágios aos Supervisores de Ensino, cuja área de trabalho inclua escolas em Municípios diversos aos de sua sede de trabalho; elaboração de Plano de Carreira e revisão da evolução funcional; política de formação contínua (pesquisa, grupos de estudo, mestrado, doutorado, participação em Congressos, Simpósios) e realização sistemática de concursos públicos para provimento dos cargos de Supervisor de Ensino, sempre que o percentual de cargos vagos atingir 10%. ”

a) PALMIRO MENNUCCI -  Relator

Aprovado o parecer do Relator propondo Indicação.

Sala das Comissões, em 0-5-2006

a) GERALDO LOPES – Presidente

Geraldo Lopes – Palmiro Mennucci – Maria Lúcia Prandi – Carlinhos Almeida
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